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Proposta de resolução do Parlamento Europeu sobre a revisão da definição de «obra 
europeia»

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta o artigo 143.º do seu Regimento,

– Tendo em conta o artigo 167.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a Diretiva 2010/13/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 10 de 
março de 2010, relativa à coordenação de certas disposições legislativas, 
regulamentares e administrativas dos Estados-Membros respeitantes à oferta de serviços 
de comunicação social audiovisual (Diretiva Serviços de Comunicação Social 
Audiovisual) e a redação que lhe foi dada pela Diretiva (UE) 2018/1808,

A. Considerando a proposta n.º 18 do relatório de 2018 do Grupo de Reguladores Europeus 
dos Serviços de Comunicação Social Audiovisual (ERGA);

B. Considerando que a revisão da Diretiva Serviços de Comunicação Social Audiovisual 
só será efetuada em 2026;

1. Entende que a definição atual de «obra europeia» não cumpre o objetivo de proteger e 
promover a diversidade cultural europeia;

2. Defende que é imperativo rever esta definição;

3. Considera que «as obras originárias de Estados terceiros europeus que sejam Partes na 
Convenção Europeia sobre a Televisão Transfronteiras» a que se refere a Diretiva de 
1989 não devem ser consideradas elegíveis para a concessão do estatuto de «obra 
europeia»;

4. Entende que a definição deve incluir a questão da propriedade intelectual e da 
exploração da obra, especificando que:

a) O produtor estabelecido num Estado-Membro deve ser «o titular dos direitos, das 
receitas e das autorizações de comercialização e deve garantir a boa exploração 
financeira da obra»;

b) A contribuição dos produtores estabelecidos num Estado-Membro deve 
representar a maior parte do custo total de produção;

5. Insta, por conseguinte, a Comissão a propor uma revisão da definição de «obra 
europeia»;

6. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente resolução à Comissão.


